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Em 25 de Março de 1886 cir- 
culou na Linha do Minho o pri- 
meiro comboio que atingiu a 
fronteira a norte do Rio Douro, 
"Inaugurando a ponte internacio- 
“nal de Valença e o. Ramal Va- 
lença-Valença (Fronteira). 
à C.P., vem desenvolvendo 
com vista ao reapetrechamento 
técnico, adequado a um siste- 
ma de exploração moderno e 
devidamente à altura das ne- 
cessidades actuais dos trans- 
portes terrestres em geral, e do 
Caminho de Ferro em parti- 
cular, comemorou-se, no pas- 
sado dia 25 de Março de 1977, 
O encerramento da exploração a 
vapor na via larga. 

Presente, entre outras indi- 
vidualidades, o Secretário de 
Estado dos Transportes e Co- 
municações — Eng.º Machado 
Rodriguês —— fazendo-se a C.P. 
representar pelo, seu .Presiden- 
te, Eng.º Amílcar Marques, 
acompanhado por outros ele- 
mefitos directivos, estando 
igualmente presentes os repre- 

— sentantes dos órgãos de Co- 
municação Social. 

: Esta despedida do vaporyteve 
Início na Estação de Porto-S: 

| Bento, onde os convidados to; | maram lugar no: último comboio 
| à vapor, que noventa e um anos 
t depois, fechava a. sua longa 
+ marcha efectuada por aquele 
tipo de tracção. Tratava-se do 
"comboio do Século XIX, trac- 
cionado pela locomotiva 0187, 
construída em 1924 pela firma 
alemã Henschell & Sohn, por 
conta das reparações da guerra 
de 1914/18, para os Caminhos 
de Ferro do Estado (Direcção 
do Sul e Sueste — C. F. S.). 

Esta locomotiva, após a pas- 
sagem das linhas do Estado à 
Er. sem 1927 tomóu 0º nº 
01207, da série 01201/01210, 
número esse que, depois da 
unificação dos caminhos de fer- 
ro, em: 1 de Janeiro de 1947, 
passou ao actual, da série 
0181/1920. 

Tendo prestado serviço no 
Depósito do Barreiro veio, jun- 
tamente com outras, da mesma 
série, prestar serviço no Depó- 
sito de Contumil. 

Toda a viagem decorreu com 
o mais alto interesse e convívio 
"por parte dos participantes, até 
ao seu términus, na estação de 
Trofa, onde.se procedeu à tran- sição do «passado» para o «pre- 
sente», isto é, onde se abando- nou o Comboio a Vapor, do Sé- 
culo XIX e se apresentou ofi- 
cialmente a nova Automotora 
Diesel Alsthom, de via estreita, 
na qual se prosseguiu viagem 
até Guimarães. 

Nesta cidade, decorreu um 
almoço, com todos os partici- 
pantes na viagem, durante o 
qual o sr. Eng.º Amílcar Mar- 
ques — Presidente da C.P.— 
pronunciou algumas palavras 
de agradecimento e felicitações 
aos presentes, das quais salien- 
tamos: 

«Normalmente estas cerimó- 
nias são para inaugurar instala- 
ções ou equipamentos. 

Assim, dentro do esforço que 

Pareceria que hoje saímos 
da regra porque não estamos 
propriamente a inaugurar novos 
equipamentos, nem novas ins- 
talações ou novos serviços. 

Mas nem por isso esta data 
deixa de constituir um marco 
importante na vida da C. P.. De 
facto, exactamente, 91 .anos de- 

pois de poder circular um com- 
boio desde o Porto até à fron- 
teira norte, nós terminamos o 
serviço das locomotivas a va- 
por na via larga. 

Ainda prosseqguirão algumas 
locomotivas a vapor cada 
vez menos e hoje já em serviço 
reduzido — nas linhas de bitola 
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métrica, mas também em vias 
de substituição por material 
moderno, confortável e eficien- 
te, como espero que tenham 
concluído nesta viagem experi- 
mental que fizemos após o ter- 
mo do serviço das locomotivas 
a vapor na Via Larga. 

Esperamos, assim, que seja 

: | 

vista como um interesse muito 
grande pela melhoria de ser- 
viço na Região do Norte a jor- 
nada que hoje quisemos viver 
e em que todos os presentes 
fizeram o favor de nos acom- 
panhar. 

Eu não vou propriamente ex- 
por o plano das melhorias que 
temos. para os caminhos de 
ferro aqui na Região Norte; 
mas, sem entrar em pormeno- 
res, dir-lhes-ei que para além 
dos equipamentos que já come- 
çaram a ver chegar, em espe- 
cial na via estreita (e ná via 
larga já há material bastante 
moderno em serviço, que virá a ser reforçado), muito em 
breve será patente à prova do 
esforço que o Governo e a Ad- 
ministração da C.P,., têm vin- 
do a fazer para que as popula- 
ções Nortenhas, como as do. 
resto do país, sintam que os 
seus problemas de transportes 
não estão esquecidos. Espera- 
mos, de facto, que ainda este 
Verão se comecem a ver me- 
lhorias sensíveis nos serviços, 
justamente aqui, no complexo 
da Póvoa e de Guimarães». 

O Presidente da C. P. referiu, 
depois, o grande interesse e o 
apoio que os problemas da 
Empresa têm merecido ao Se- 
nhor Secretário de Estado dos 
Transportes, cujo acompanha- 
mento na jornada, agradeceu, o 
mesmo fazendo a todas as en- 
tidades presentes. 

Seguidamente, usou da pala- 
vra o Secretário de Estado dos 
Transportes e Comunicações 
Eng.º Machado Rodrigues, que 
disse: : : 

«Vou ser breve nesta nossa 
sessão comemorativa muito es- 
pecial, mas não queria deixar 
de aproveitar esta oportunidade 
para dizer algumas palavras: 

As primeiras são de agrade- 
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cimento às autoridades civis e 
militares que pela sua presença 
nesta cerimónia nos quiseram 
honrar e são forte ingentivo 
para que o Governo e toda a 
Empresa e todos os trabalhado- 
res dessa mesma empresa te- 
nham confiança no desenvolvi- 
mento de transporte ferroviário 
em Portugal. Agradeço iguai- 
mente, a presença do elevado 
número de órgãos de Informa- 
ção Social que quiseram tam- 
bém dar o seu apoio, dar a sua 
divulgação deste acto simples, 
mas fortemente significativo 
para nós, homens ligados aos 
transportes. ' 

Em terceiro lugar queria dei- 
xar uma palavra de optimismo 
e uma palavra de confiança no 
futuro ferroviário. Durante mui- 
tos anos deixou-se chegar o 
nosso sistema ferroviário a uma 
degradação que, neste momen- 
to, muitos consideravam que 
era praticamente impossível ou 
difícil de recuperação. 

Descapitalizou-se durante 40 
anos na rede ferroviária, se- 
guiu-se uma política errada em 
termos de transporte por Ca- 
minho de Ferro, procurou-se 
que a defesa desse caminho de 
ferro fosse feita através de me- 
didas meramente legislativas, e 
nunca se pensou que a defesa 
do transporte por Caminho de 
Ferro se faria sobretudo, com 
a boa qualidade de serviço e 
pela sua capacidade de trans- 
porte face às necessidades das 
populações. 

Só muito recentemente é que 
efectivamente a Empresa Fer- 
roviária começou a dar um 
grande avanço no futuro, a ul- 
trapassar a forte e difícil degra- 
dação em que se encontrava, 
quer em infra-estruturas quer 
em material circulante, e por- 
tanto, esta cerimónia é para 
nós simbólica no «volte face» 
da folha do livro ferroviário des- 
te País. Assistimos ao largar 
do passado que para nós difi- 
cilmente será esquecido ao uti- 
lizarmos um comboio do século 
XIX e depois um comboio que 
podemos considerar do pró- 
ximo século que é dos mais 
modernos em termos de via 

E
c
 

ora
A 
AE
 

estreita. Nós assistimos efecti- 
vamente à mudança de uma 
página no nosso livro de his- 
tória ferroviária. Mas, essa pá- 
gina nada significaria se efecti- 
vamente não houvesse um-em- 
penhamento do Governo, um 
empenhamento de empresa, e 
aqui gostaria de realçar o espí- 
rito de todos os quadros, de to- 
dos os elementos directivos e, 
acima de tudo, de todos os tra- 
balhadores que ao longo deste 
processo, por vezes complica- 
do, deram sempre o exemplo 
de civismo, um exemplo de em- 
penhamento, de esforço colec- 
tivo que para mim muito me 
congratulo de hoje salientar 
nesta sessão muito simples. 
Mas, dizia eu que esse esforço 
não tinha qualquer significado, 
se não houvesse empenhamen- 
to e esse empenhamento está 
concretizado e irá ser concre- | 
tizado aqui na Região Norte pe- 
los grandes empreendimentos 
que a curto prazo irão ser lan- 
çados: 
— A nova ponte sobre o Rio 

Douro 
— O novo troço ferroviário 

de Vila Franca das Naves ao 
Pocinho 
— A remodelação completa 

da linha da Póvoa de Varzim 
— A melhoria de estações na 

linha do Douro 
— A remodelação e melhoria 

da linha do Douro = 
— Ligação ao Porto de Lei- 

xões e à refinaria do Norte 
São empreendimentos vulto- 

sos que vão dar outra possibi- 
lidade para que a nossa em- 
presa ferroviária possa compe- 
tir no mercado de transporte e 
não sejam meramente medidas 
legislativas, como no passado, 
que tentam defender esse mes- 
mo Caminho de Ferro. 

É na qualidade de serviço, é 
na recuperação daquilo que te- 
mos e ampliando essa mesma 
rede, que nós, Governo e Em- 
presa, estamos profundamente 
empenhados. 

Uma última palavra de felici- 
tação à C. P., neste caso con- 
creto na pessoa do seu presi- 
dente Eng.º Amílcar Marques, 
que em boa hora promoveram 
esta nossa simples cerimónia 
que tem um significado profun- 
do na reviravolta na nossa rede 
ferroviária, no nosso sistema 
ferroviário. 

Estou convencido que dentro 
de poucos anos todos nós nos 
lembramos que o voltar desta 
página foi futuramente positivo 
e se deve aos ferroviários aci- 
ma de tudo». 

Retomada a viagem de re- 
gresso na Automotora Alsthom 
— cujas referências foram por 
nós focadas no anterior número 
de «Rede Geral) — o Secretá- 
rio de Estado aproveitou para 
prestar algumas declarações 
aos órgãos de Comunicação 
Social; no decurso das quais 
foram apresentados alguns dos 
planos futuros da C. P. que nós 
não gostaríamos de deixar pas- 
sar em claro, para OS NOSSOS 
leitores. 

Assim, foram anunciadas as 
seguintes acções de desenvol- 
vimento do Caminho de Ferro: 
— Melhoria das condições. e 

da capacidade de transporte na 
Linha de Sintra, através da 
construção de um nó duplo 
ferroviário desnivelado entre 
Cruz da Pedra e Sete Rios, que 
permitirá escoar OS comboios 
para a linha de Cintura; do en- 
cerramento do Túnel do Rossio 
para trabalhos de consolidação 
e aumento da capacidade da 
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Estação do Rossio; do aumento 
das estações da linha de Sintra, 
com a criação de passagens 
desniveladas para peões e au- 
tomóveis, e ainda a ligação das 
estações de Sete Rios, Entre- 
campos e Areeiro aó Metropoli- 
tano; 
— Redução do número de 

estações da C. P., uma vez que 
algumas acusam uma degrada- 
ção económica em maior ou 
menor escala; 
— Construção da nova pon- 

te sobre o Rio Douro e respec- 
tivos acessos; 

— Feixe de apoio portuário 
de Leixões e construção do Ra- 
mal de acesso à Refinaria da 
Sacor, no Norte; 

— Remodelação da linha de 
Póvoa de Varzim, com duplica- 
ção de via entre Senhora da 
Hora e Vilar do Pinheiro; 
— Construção da nova linha 

entre Vila Franca das Naves e 
Pocinho. (Esta obra permitirá o 
escoamento .do minério de 
Moncorvo); 

—- Construção de uma nova 
ponte sobre o Rio Ave; 
— Renovação da via, (em 

1980), de 115 km da Linha do 
Douro, entre Marco de Canave- 
zes e Pocinho; 

— Melhoria de algumas es- 
tações e pontes na Linha do 
Douro. a 

Aproveitando a oportunidade 
facultada por esta viagem de 
regresso, efectuaram-se algu- 
mas paragens onde no local o 
Secretário de Estado teve opor- 
tunidade de verificar alguns 
problemas que se levantam à 
exploração ferroviária naquela 
região. 

Foi o caso, por exemplo, da 
paragem verificada na passa- 
gem de nível de Vila das Aves, 
onde o atravessamento da es- 
trada nacional requer uma so- 
lução imediata, face ao elevado 
tráfego de automóveis e com- 
boios que se regista naquele 
local. Após a observação do 
problema, do qual o Secretário 
de Estado se inteireu, ficou 
apontada como solução futura 
a criação de uma passagem 
desnivelada, levantando-se, in- 
clusivamente, a hipótese de 

NOTA 2 DA REDACÇÃO 
«Rede Geral» n.º 6 aparece noutro tipo de papel. No tradi- 

cionalmente chamado «papel de jornal». 
Porquê? Pergunta que, provavelmente, muitos farão ao 

olhar este número. 
Antes de responder a esta pergunta, gostariamós de fazer 

um pouco de história. 
Quando surgiu a ideia do «Rede Geral», foi intenção dar-. 

-Jhe todo o aspecto de jornal, quer no formato, quer no papel, 
quer no tipo de noticiário. 

Mas, se o formato e o tipo de noticiário eram viáveis, o 
mesmo já não se passou quanto ao papel. Procurou-se, mas 
papel «tipo de jornal», não havia, ninguém tinha e... teve de 
optar-se por aquele em que até agora tem saído. 

Porém, como o mundo está em constante rotação, o papel 
que havia, deixou de haver e o que não havia, passou a haver. 

Resumindo e tentando esclarecer e responder ao «Por- 
quê»: o papel, até então usado, esgotou-se. O papel que pri- 
meiramente se quis, apareceu a um preço que é quase metade 
do outro e com uma garantia de «stock», já em nosso poder, 
para um ano, pelo menos, e com francas possibilidades de 
satisfazer as necessidades do «Rede Geral». 

E assim, «Rede Geral» muda de papel, mas, como muitas 
vezes não é o «hábito que faz o monge», essa mudança, que 
trará inevitavelmente uma perda mínima da qualidade gráfica, 
nada terá a ver com os fins a que se propôs e espera continuar 
a poder manter: Informar! 

construção de um viaduto me- 
tálico — do .tipo existente em 
Alcântara-Lisboa — com todas 
as vantagens inerentes, quer 
relativamente ao tempo de 
construção quer ao seu baixo 
custo. 

Efectuou-se ainda uma para- 
gem na estação de Póvoa de 
Varzim, onde se apreciou o seu 
estado e a sua inadaptação, 
face ao novo material Diesel, 
trocando-se algumas impres- 
sões sobre a prevista remode- 
lação daquela estação. 

Por fim, a comitiva retomou 
viagem com destino ao seu tér- 
minus, na estação de Porto- 
-Trindade. 

Assistiu-se, assim, a uma co- 
memoração simples,., onde se 

MABNAS à : a RASA 

apresentou o desenvolvimento 
que os Caminhos de Ferro Por- 
tugueses têm vindo a ter com o 
fim de uma melhor prestação 
de serviço. Não queremos, ain- 
da, deixar de referir a data de 
25 de Março de 1977, que, para 
além desta celebração, passa a 
constituir um novo marco his- 
tórico na C.P. Exactamente 
neste dia, a C. P. passou a Em-. 
presa Pública, através de um 
decreto-lei do Ministério dos 
Transportes e Comunicações, 
que aprova igualmente os esta- 
tutos da Empresa. : 

Foi, efectivamente, uma jor- 
nada assinalada pela passagem 
do «passado» para o «presen- 
te», com os olhos no futuro. 

REDE GERAL Nº 6 
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Novas chefias 
Por deliberação da Comissão 

Administrativa, de 10 de Março 
de 1977, foi nomeado Director- 
-Adjunto da Direcção do Equi- 
pamento (função que desempe- 
nhava em acumulação com as 

- anteriores funções de Chefe do 
Serviço de Programação e Con- 
trolo daquela Direcção) o Eng.º 
Ernesto Maria Salvado. 

Tal como temos feito para 
casos anteriores, damos, à se- 
guir, breve resumo do que foi a 
vida profissional na C.P. do 
Eng.º Salvado. 

Começoú nas Oficinas do. 
Barreiro, como Eng.º Ajudante 
da Divisão do Material e Trac- 
ção. Posteriormente, foi coloca- 

"tdo na 2.º Zona do Material e 
, Tracção, em Campolide. Tendo 

acompanhado a construção e 
ensaios de protótipos do mate- 
rial eléctrico para à linha de Sin- 
tra, veio, mais tarde, a ter a seu 
cargo o material eléctrico da 2.º 
Zona do Material e Tracção. Fez 
parte da Comissão de Electrifi- 
cação e foi, depois, colocado no 
Gabinete de Estudos da Direc- 
ção Geral, onde esteve ligado 
a trabalhos de electrificação. 

Na Divisão de Electrotecnia, 
para onde transitou, foi nomea- 
do Chefe do Serviço de Progra- 
mação e Controlo. 

É, actualmente, Director-Ad- 
junto da Direcção do Equipa- 
mento, em acumulação com as 
funções de Chefe do Serviço de 
Programação e Controlo, da- 
quela jalnGGção: Es 

Fornecimento de 30 novas locomotivas 
Entre a C.P.e as Firmas «So- 

. ciedades Reunidas de Fabrica” 
ções Metálicas-S. A.R.L. (SO- 
REFAME), Empresa Fabril de 

1 Máquinas Eléctricas-S. A. R. L. (EFACEC) e a Société Als- 
& | thom- Atlantique («kALSTHOM- 

| =ATLANTIQUE») (com sede em 
Paris), designada por «Cons- 
“trutores», foi celebrado. um 

para o fornecimento, 
ssos Caminhos de Ferro, 

| de 30 novas locomotivas Diesel- 

| — Diesel 

Destas, 17 são destinadas ao 
* 7 geral da Empresa, e as 
— | 18 restantes ao Complexo de 

Sines. 
> Suas características técnicas: 

- Eléctricas CC, com 
3000 cv e o peso de 120 tone- 

2») — | ladas. Quanto a velocidades, as 
* 117 locomotivas destinadas ao 
- —— | serviço geral poderão atingir os 
SE 120 km/h, e as 13, adstritas ao 

mo plexo de Sines, 16rão. 

número, subordinado à presen- 
1te epígrafe (no qual é descrita 
Ja orgânica da Direcção Indus- 
tria da Empresa), um dos 
Quadros discriminativos que o 

O acompanham'— o Quadro IV — 

| A Direcção —) Industrial 
— No artigo do nosso último 

limite de. velocidade os 100 
km/h. 

Datas de entrega: Segundo 
cláusulas contratuais, os pra- 
zos-limites da entrega das últi- 
mas locomotivas, integradas na 
encomenda agora feita, são os 
seguintes: 27.º mês após a data 
da celebração do presênte Con- 
trato, para as locomotivas (17) 
destinadas ao serviço geral; e 
22.º mês para as (13) do Con 
plexo de Sines. : 

O acto da assinatura do pre- 
sente Contrato —sem dúvida, 
um dos mais importantes cele- 
brados pela nossa Empresa, no 
concernente à aquisição de lo- 
comotivas — decorreu na Sala 
de Sessões, da mesma, tendo 
subscrito, por parte dos nossos 
Caminhos de Ferro, os mem- 
bros da Comissão Administra- 
tiva, Eng.º” Almeida e Castro e 
Franklin Torres. . 

fora publicado com a inserção 
de uma ligeira troca do material 
afecto aos Postos de Manuten- 
ção, de Coimbra e Entronca- 
mento. Assim, publicamos, de 
novo, o referido Quadro, na sua 
expressão exacta: 

QUADRO |V 
Sai || NA a——— 

SM. Tipo de material afectado 
A e Trac ão | a vapor ' VE — Automot. Diesel papa o ç Diesel e a gasolina VE 
STS : — Locotractores 
Coimbra Loc. Diesel — Autom. Diesel-—Locatractores 

— PA RS Loc. Diesel É Entroncamento] [o ooo — UTE — Locotractores 
| Campolidê | Loc. Eléctricas — UTE — Locotractores 
AA | Loc. Diesel — Autom. Diesel— Locotractores - Selva Via Fluvial 

TCE" 
: Participação da CP em mais 

uma Tarifa Internacional 

A. partir de 1 de Janeiro do 
corrente ano, a C. P. passou a 
participar numa tarifa (que 
abrangia desde, há vários anos, 
outros caminhos de ferro euro- 
peus) denominada TCEX— «Ta- 
rifa Comum Internacional para 
o' transporte de volumes em 
regime expresso» — pela qual 
se pode enviar para 23 países 
da Europa-— bem como rece- 
ber dos mesmos -— qualquer 
volume de peso máximo de 
100 kg. 

Estes volumes, de bagagens 
não acompanhadas, o de mer- * 

M.ALO 
1 de Maio de 1865, é inau- 

gurada a Estação de Santa 
Apolónia. 

1 de Maio de 1904, é inau- 
gurado o troço de Faro a Olhão, 
na linha do Sul, com 10,000 km 
de comprimento. 

5 de Maio de 1863, é inau- 
gurado o troço de Abrantes ao 
Crato, na linha do Leste, com 
64,403 km de comprimento. 

5 de Maio de 1887, é inau- 
gurado o troço do Pocinho à 
Côa, na linha do Douro, com. 
9,061 km de comprimento: 

5 de Maio de 1913, é inau- 
gurado o troço de Sernada a 
Rio Mau, na linha do Vouga, 
com 8,000 km de comprimento. 

6 de Maio de 1893, é inau- 
gurada a 2.º via, do troço San- 
tarém a Mato Miranda, na linha 
chamada do Leste, com 20,000 
km de comprimento. E o troço 
da Senhora da Hora a Leixões, 
no ramal de Leixões; com 6,000 
km de comprimento, que já foi 
levantado há anos. 

7 de Maio de 1893, é inau- 
gurada a 2.º via, do troço de 
Mato Miranda a Torres Novas, 
na chamada linha: do .Leste, com 
8,000 km de comprimento. 

10 de Maio de 1853, é assi- 
nado, pela Rainha D. Maria Ill e -por Fontes Pereira de Melo, o 
Decreto que aprova os estatu- 
tos da primeira Companhia de 
Caminhos de Ferro portuguesa, 
sob o nome de «Companhia 
Central e Peninsular dos Cami- 
nhos de Ferro de Portugal». 

11 de Maio de 1853, é assi- 
nado o contrato definitivo para 
a construção da primeira sec- 
ção. " linha do Leste. 

e Maio de 1893, é con- tico 

Efomérides 

NI 

cadorias de qualquer natureza 
(com algumas excepções defi- 
nidas na tarifa), são transpor- 
tados em comboios de passa- 
geiros de maneira a respeitar- 
se a velocidade de encaminha- 
mento, que se cifra em 400 
km/dia, não contando o tempo 
de eventuais retenções para 
efeitos de formalidades alfande- 
gárias, para o cálculo da velo- 
cidade de encaminhamento. 
“O transporte destes volumes 

efectua-se através dum boletim 
de expedição especial, adstrito 
a este tráfego expresso, e não. 

.cluída a linha da Beira Baixa, 
com a inauguração do troço de 
Covilhã à Guarda, com 46,286 
km de comprimento. 

12 de Maio de 1906, é inau- 
gurado o troço de Régua a Vila Real, na linha do Corgo, com 
26,000 km de comprimento. 

— 13 de Maio de 1910, é inau- 
gurada a 2.º via, do troço de 
Pombal a Albergaria dos Doze, 
na linha do Norte, com 20,000 
km de comprimento. 

14 de Maio de 1929, é inau- 
gurada a 2.º via, do troço de 
Oliveira do Bairro a Mogofores, 
na linha .do Norte, com 7,000 
km de comprimento. 

17 de Maio de 1907, é inau-” 
gurada a 2.º via, do troço de Es- 
tarreja a Aveiro, na linha do 
Norte, com 15,000 km de com- 
primento. 

19 de Maio de 1891, é inau- .- 
gurada à 2.º via, do troço da 
Azambuja a Santana, na linha 
do Leste, com 4,000 km Do 
comprimento. - 

19 de Maio de 1902, é inau- 
gurada a 2.º via, do troço de 
Gaia à Granja, na linha do Nor- 
te, com 11,005 km de compri- 
mento. 

20 de Maio de 1875, é inau- 
gurada a Ponte do Leça, na |li- 
nha do Minho, ao km 9,300. 

20 de Maio de 1888, são 
inaugurados os troços de Ben- 
fica, Sete Rios, e de Chelas à 
Xabregas, na linha de Cintura, 
de Lisboa, com 7,138 km de 
comprimento. 

20 de Maio de 1875, é inau- 
gurado o troço de Campanhã a . 
Nine, .na linha do Minho, com 
36,000 km de comprimento e o 
troço de Nine a Braga, no ramal 
de Braga, com 15,000 km de 
comprimento. Foram os primei- OO 

está sujeito ao regime TIF, que 
vigora para as mercadorias em 
geral — regime regulado pela 
Convenção Internacional para 
facilitar a passagem pelas fron- 
teiras às mercadorias transpor- 
tadas por via férrea, celebrado 
em 1952, pela Comissão Eco- 
nómica para a Europa, das Na- 
ções Unidas, e a que mais tar- 
de Portugal veio a aderir — an- 
tes. beneficiando dum tratamen- 
to alfandegário especial simpli- 
ficado de maneira a evitar a 
maior perda de tempo possí- 
vel. 

Com a-nossa adesão a esta 
tarifa, foram anuladas todas as 
disposições sobre «bagagens 
não acompanhadas» já que 
tudo o que anteriormente cabia 
nesta designação, passou a ser 
transportado ao abrigo da,nova 
tarifa. 

Nesta primeira fase da nossa 
adesão, encontram-se abertas a 
este tráfego apenas as esta- | 
ções que possuem delegação 
aduaneira (num total de 13) es- 
perando-se, num futuro breve, 
que este número seja alargado 
a outras que possam vir a jus- 
tificar tal decisão. E. 

do Rio Douro. 
20 de Maio de 1887, é inau- 

gurado o troço do Cacém a 
Torres Vedras, na linha do Oes- 
te, com 46,824 km de compri- 

- mento. | 
—20 de Maio de 1892, é inau- 
gurada a 2.º via, entre Estoril | = 
e Cascais, na linha de Cascais, 
com 1,200 km de comprimento. 

22 de Maio de 1864, é inau- 
"gurado o troço do Entronca- 
mento a Soure, na linha do 
Norte, com 79,048 km de com- 

- primento. ! 
22 de Maio de 1938, é inau- 

“gurado o troço de Mogadouro 
a Duas Ilgrejas-Miranda, na li- 
nha do Sabor, com 35,000 km 
de comprimento. 

25 de Maio de 1891, é inau- 
gurado o troço da Bifurcação 
de Verride à Lares, na concor-. 
dância de Verride, com 0,627 
km de comprimento. 
25 de Maio de 1908, é inau- 

gurado o troço de Arraiolos à 
Pavia, no ramal de Mora, com 
34,000 km de comprimento. 

25 de Maio de 1920, é inau- 
gurado o troço de Setúbal a Al- 
cácer-Norte, na linha do Sado, 
com 40,000 km de compri- 
mento. 

30 de Maio de 1863, chega 
a Elvas a primeira locomotiva. 

30 de Maio de 1930, é inau- 
gurada a 2.º via, no troço de. 
Aveiro a Oliveira do Bairro, na 
linha do Norte, com 21,000 km 
de comprimento. 

31 de Maio de 1846, é Po 
solvida a «Companhia das 
Obras Públicas de Portugal», 
ficando, assim, sem efeito O 
projecto da linha de Lisboa à 
fronteira. TT 
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Um dos aspectos fundamentais indispensáveis ao funcio- 
namento integrado .de uma empresa é o desenvolvimento de um 
sistema de informação. para gestão, oportuno, coerente, preciso, 
hierarquizado e claro. Pois, numa empresa como à nossa, com 
circuitos de informação muito importantes, com um número 
variado e disperso de órgãos, tem que existir uma política de in- formática orientada para a realização desse objectivo, que mi- 
nimize acima de tudo os custos da burocracia, que seja um 
auxiliar permanente dos órgãos dos vários níveis de gestão, 
integrando-se e coordenando-se naturalmente com outras polí- 
ticas: de natureza operacional (produção de transportes, comer- 
cial, pessoal, etc.), pondo a informática ao serviço dos objecti- 
vos produtivos. Não haverá nunca uma verdadeira política de informática senão houver outras políticas. Essas, sim, são as políticas fundamentais, as políticas produtivas, as políticas de pessoal, etc. A informática é, fundamentalmente, um processo 
de auxílio. 

Sobre esse auxílio, sobre o modo como poderá ser pres- 
tado, «Rede Geral» veio ouvir o Chefe do Centro de Informá- 
tica, Dr. Pereira dos Santos. 

Rede Geral— Um dos as- 
pectos da vida dos trabalhado- 
res desta Empresa, em que o Centro de Informática intervém 
de maneira bastante palpável, é 
o processamento de vencimen- 
tos. Gostaríamos que nos des- se uma ideia do modo como 
decorre esse processamento. 

Pereira dos Santos — Como 
diz, e bem, a Informática tem 
uma acção significativa no cam- po do processo remunerativo. 
Na verdade, a Informática é 
apenas um elemento de uma 
cadeia complexa, de interven- 
ção, de variadíssimos órgãos. O processo remunerativo im- põe, «à priori», a existência de ficheiros, base de identificação 
de todos os trabalhadores onde estão. mencionadas as suas ca- racterísticas estáveis ou com um certo grau de estabilidade, 
tais como o número de matrí- 
cula, nome, categoria, venci- 
mento fixo, número de diutur- 
nidades, número de beneficiá- 
rio da Previdência, etc.. 

Por outro lado, existe um ou- 
tro conjunto de informações fi- 
Xas-— os descontos — como, 
por exemplo, sindicato, institui- 
ções sociais, etc.. 

Com base neste ficheiro, que 
todos os meses, em datas de- 
terminadas, é alterado em fun- 
ção da movimentação do pes- 
soal — por exemplo, uma alte- 
ração de categoria, uma altera- 
ção de local de pagamento, te- 
rão de ser enviadas directamen- 
te ao Centro de Informática, 
para que daí resultem as várias 
alterações que lhe são subsidiá- 
rias. No início de cada mês dis- 
põe-se assim da situação cor- 
recta do trabalhador em rela- 
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ção a essas características glo- 
bais, com cariz de constância. 

Claro que além destas infor- 
mações, outras são importan- 
tes e têm de estar permanen- 
temente actualizadas. É o caso 

"do centro de trabalho ou sec- 
ção a que oO trabalhador per- 
tence, e isto porque o processo 
de vencimentos tem subprodu- 
tos que se traduzem em finali- 
dades de gestão, em indicado- 
res de gestão interna global, ou 
gestão interna a nível de cada 
um dos núcleos orgânicos de 
menor grau. Vai ainda permitir 
a obtenção de informes men- 
sais que qualquer unidade pro- 
dutiva é obrigada a ter nas suas 
relações com as Finanças, a 
Previdência Social, etc.. 

Por consequência, o proces- 
so remunerativo não existe iso- 
ladamente, mas faz parte de 
uma função que chamamos em 
geral a função pessoal. 

Todos os meses, naturalmen- 
te, tem ainda o Centro de In- 
formática de receber as infor- 
mações ditas variáveis. Infor- 
mações respeitantes, em parti- 
cular, ao caso das remunera- 
ções terão de nascer obrigato- 
riamente nos pontos mais re- 
cônditos da Rede. Onde existe 
um trabalhador, existe «nasci- 
mento» de informação, que che- 
gará ao Centro de Informática, 
para que em data pré-fixada, 
sejam elaborados os boletins 
de vencimento que depois uma 
outra cadeia de distribuição, 
também complexa, fará chegar 
às mãos dos trabalhadores em 
data anterior à do pagamento. 

Como se vê, esta cadeia re- 
— munerativa implica um esque- 
ma muito complexo de partici- 

pação, quer de todos os traba- 
lhadores, quer de todos os ór- 
gãos. Como exemplo, refira-se 
que qualquer trabalhador de 
uma estação, tem uma escala, 
segundo a qual desempêénha o 
seu trabalho normal: mas, com 
relativa frequência, acontece 
também que esse mesmo tra- 
balhador altera o seu intervalo 
de refeição, prolonga, o seu tra- 
balho além do período normal, 
trabalho em situação de repou- 
so, ou trabalha num dia de des- 
canso. Ora, todos estes. casos 
correspondem a uma situação . 
remunerativa - distinta. Todos 
têm portantó de ser «interpre; 
tados» de forma diversa pelo 
ordenador, mas este nada po- 
derá fazer se, entretanto, não 
tiver recebido a documentação 
de base, que só pode nascer 
na fonte, ou seja no local de 
trabalho e devidamente «legí- 
vel». É assim que todos os meé- 
ses são preenchidos documen- 
tos (C 221), onde existem su- 
cessivas colunas que são adi- 
cionadas, no fim do mês, e que, 
no fundo, não são mais do que 
uma «fotografiar das várias 

condições em que o trabalha- 
dor levou a cabo a sua presta- 
ção mensal. Como se pode da- 
qui depreender— e porque o 
Centro de Informática não tem 
uma função crítica sobre a in- 
formação recebida, mas apenas 
uma tarefa executiva de trata- 
mento massivo da. informação 
— se a informação na fonte, 
nascer com deficiências, essas 
deficiências poderão vir a apa- 
recer após a elaboração do bo- 
letim. É claro que, um compur- 
tador -não é uma máquina de 
calcular clássica. Um computa- 
dor tem possibilidades, desde que para isso esteja devida- 
mente programado, de efectivar determinadas decisões lógico- -aritméticas com base em cri- 
térios de rotina devidamente 
quantificados. Por exemplo, se 
sabemos que num determinado 
mês. não existem mais do que 
4 domingos e 4 sábados, e que 
não existe nenhum feriado, en- 
tão um trabalhador que des- 
canse aos sábados e aos do- 
mingos, só terá, evidentemente, 
oito descansos normais. Se 
porventura aparecessem num 
C. 221 mais do que oito des- 
cansos não gozados nesse mês, 
o computador, tal qual uma 
pessoa, não aceitará mais do 
que esses 8, e, portanto, rejei- 
tará a informação se ela ultra- 
passar esses limites físicos. 

Isto quer dizer, portanto, que 
há determinados limites até on- 
de 6 computador pode ir. Mas 
já não poderá fazer qualquer re- 
flexão sobre se o número de 
horas suplementares, pagas a 50%, foram 30 ou 50. Isto sig- 
nifica ue compete a toda a Li- 
nha, a toda a rede de informa- 
ção técnica, desde o trabalha- 
dor até ao Centro de Informá- 
tica, a verificação da validade 
das informações, o que é fun- 
damental para a gestão conve- 
niente da Empresa. ! 

Como subproduto importan- 
te deste processo remunerati- 
vo, resultam então as informa- ções quanto ao número de dias 
trabalhados em situações nor- 
mais ou em situações de des- 
canso, quanto a horas suple- 
mentares efectivadas, etc.. Co- 
mo. no ficheiro remunerativo 

identificação, a cada trabalha- dor está afecta uma categoria e um centro de trabalho, daqui decorre que todos os meses se podem obter listas e mapas de indicadores completos, que per- mitem uma análise de indicado- res actualizados para gestão | (são exemplos, as existências por categoria profissional, todos - 
os tipos de abonos por centro de trabalho e/ou categoria, to- tal de horas suplementares por categoria ou local, remuneração | média por categoria, compara- | ções entre existências, trabalho. extra e absentismo, etc. etc..) | Ao falarmos do C. 221, deve- mos dizer que as cadeias de distribuição e chegada de infor- mações, são bastante comple- Xxas, e, como o Centro de Infor- mática naturalmente está con- dicionado nas datas de saída «dos seus boletins (datas pre- viamente fixadas para remune- ração), só um compromisso, uma participação, uma motiva- ção efectiva de todos, poderá garantir a eficiência e a presen- ça do pagamento nas alturas previamente programadas. É 
claro que, para a cadeia de re- 
munerações, outras informa- 
ções têm de chegar. Por exem- plo, se o trabalhador está doen- | 
te, existe “documentação pró-. 
pria que mencionará esse facto. 
O Centro de Informática tem de 
receber a informação de qual a 
quantidade de dias de ausência 
por doença separando natural- É 

" mente, à doença «estranha», da 
doença «directa», pois há re- 
gras legais, distintas, quanto ao 
processo de subsídio ou remu- 
neração, tanto num caso como 
noutro, além das ausências di- 
tas sem vencimento. É assim que, associando 
as informações sobre o traba- lho suplementar, que vêm no 
C. 221, juntamente, com os in- 

“dicadores de ausência, mencio: 
nados nos documentos ligados 
ao processo de ausência ou de 
doenças, hoje, também, como 
subproduto de remunerações, 
se estabelecem mensalmente 
quadros bastante elaborados, | 
que se distribuem aos vários | 
níveis da Empresa, apresentan- 
do indicadores que, no fundo, 
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força de trabalho nos vários ór- 
gãos e que estabelecem índices 
de produção, índices de absen- 
tismo, índices de insuficiência 
de quadros etc.. 

Outro tipo de informação que 
está associado ao processo re- 
munerativo, é a ligação com a 
Caixa de Previdência. Todos os 
meses e integrada no processo 
de remunerações, é enviada 
uma folha de ordenados e salá- 

1 rios à Caixa de Previdência, o 
|) que lhe permite estabelecer os 
subsídios pecuniários respecti- 

—] vos, quer na situação de doen- 
. ça, quer na acumulação das re- 
servas matemáticas de cada um 
dos trabalhadores, e que permi- 
tirá, quando no momento da 
sua reforma, o estabelecimento 
correcto do valor da mesma. 

Um aspecto importante ainda 
de subproduto de cadeia remu- 
nerativa, é o controlo orçamen- 
tal, isto é, a ligação entre o pro- 
cesso remunerativo e a cadeia 
contabilística. Como sabem, to- 
dos os órgãos em princípio, 
têm um: orçamento. Pois bem, 
desse orçamento fazem parte 
várias rubricas, das quais, algu- mas são as despesas que estão 

| previamente planificadas para o 
pessoal. O computador estabe- |] lece a integração das despesas '" por cada uma das secções or- çamentais e para as várias ru- 
:bricas de despesa com pessoal, 
havendo todos os meses uma integração automática dessas 
com o pessoal, no respectivo 
orçamento, .o que permite uma 
análise quantificada dos des- 
vios, mantendo os responsá- veis informados sobre a evolu- 
ção da situação ou o resultado 
das suas acções. 

Rede Geral— Gostaria de 
lhe pôr uma pergunta ainda a 
respeito do sistema remunera- 

FT tivo: qual a razão porque apa- 
recem nos boletins de venci- 
mento aqueles acertos de mais 
5$00, menos 5; mais 10 me- 
nos 10? 

Pereira dos Santos — Até há três anos, era extremamente 
complicado para 08 nossos pa- 
gadores-terem de levar para à 
linha um autêntico tesouro de 

| moedas — porque, evidente- 
Mente, só um caso muito gran-. 
de é que faria que o vencimen-. 

to líquido do trábalhador fosse exacto ao nível dos 10$00. O 
que se arranjou, precisamente, 
para que se evitasse um manu- 
seamento terrível de moedas, 
desde o tostão aos 5$00, foi 
um processo tipo conta-corren- 
te, que hunca desfavorece os 
trabalhadores, mas que lhes ga- 
rante, todos os meses, em qual- 
quer. boletim, .a terminação em 
10$00: ora com esta termina- 
ção em 10$00 sempre se pode 
arranjar uma combinação de 
notas, que garante qualquer pa- 
gamento. Hoje em dia, os pa- 
gadores levam apenas consigo notas de 20$00 ou superiores, o que facilita sobremodo o pro- 
cesso de pagamento. Assim, 
portanto, há-de reparar-se que 
todos os meses, teoricamente, 
existe um abono ao código 100, 
e um desconto ao código 200, 
o que permite estabelecer o 
equilíbrio entre o valor real do 
vencimento e o que é pago, de 
modo a arredondar as impor- 
tâncias para a terminação em 
10$00. O trabalhador mantém- 
-se num constante «débito» de uma fracção de 10$00, mas o 
empate de capital por parte da 
empresa compensa perfeita- 
mente o benefício que daí de- 
corre na simplificação do paga- 
mento. 

Rede Geral — Já me referiu 
diversos indicadores conse- 
quentes do processamento de 
vencimentos; no entanto, Ou- 
tros, como por exemplo, «gasto 
de combustíveis», «mercadorias 
transportadas», «passageiros 
transportados», «passageiros- 
-quilómetros», terão, possivel- 
mente, processamentos seme- 
lhantes. Assim, gostaria que 
nos dissesse alguma coisa so- 
bre estes outros indicadores de 
gestão de Empresa. 

Pereira dos Santos — Certa- 
mente. Hoje, a Informática tra- 
balha sobre, praticamente, to- 
dos os documentos que «vi-, 
vem» na Empresa. Assim, para efeitos de mecanização, para 
efeitos de informatização, nós, 
em teoria, decompusemos àa 
C. P. nos seus aspectos funcio- 
nais básicos. Existe uma fun- 
ção de Pessoal, existe uma fun- 
ção de Contabilidade, uma fun- 
ão de Abastecimentos, enfim, 

tal e qual como em qualquer 
unidade produtiva, existem as 
funções básicas auxiliares pafa 
a produção, para o fabrico, e 
existem as funções propriamen- 
te produtivas. No nosso caso, 
como funções produtivas bási- 
cas, temos a Exploração, (Co- 
mercial e Transportes), auxilia- 
da, de perto, pela função Indus- 
trial. Como qualquer Empresa, 
qualquer unidade produtiva po- 
de considerar-se um sistema, 
isto é, um conjunto orgânico 
estruturado, em que há uma 
contribuição participada de to- 
das as funções para uma mis- 
são básica ou um objectivo co- 
mum, (no nosso caso, a oferta 
de lugar-Km nas melhores con- 
dições socio-económicas). Na- 
turalmente que a Informática 
apresenta o seu contributo de 
simplificação, com vista a uma 
melhoria de gestão, pela apre- 
sentação de informações cruza- 
das entre as várias funções e 
pela. apresêntação de informa- 
ções já sintetizadas aos vários 
níveis de gestão, numa tenta- 
tiva de maior oportunidade e 
qualidade de informação téc- 
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nica. Vejamos, pois, alguns 
exemplos mais típicos da pre- 
sença da Informática nas várias 
funções referidas. 
Comecemos, naturalmente, 

pelas. funções - produtivas: Oo 
caso do transporte de merca- 
dorias. Hoje, na Empresa há um 
movimênto mensal que, só de 
vagão completo e de detalhe — 
excluindo neste a Tarifa 8, ou se- 
jam as pequenas remessas ace- 
leradas — estabelece cerca de 
180 000 declarações de expedi- 
ção. Ora, esta Empresa, como 
qualquer outra, não pode viver, 
não pode progredir, se não sou- 

é à suá resposta, quanto às necessidades de transportes. 
Supunhamos, então, que que- ríamos saber, em toneladas-km, 

quanto é que Se transportou 
em detalhe e quanto em vagão completo; mais ainda, que em 
vagão completo, onde existem 
os principais tráfegos vocacio- 
nais da C. P., se quererá saber 
quanto se transportou em tri- 
go, quanto se transportou em cimento, minério, enfim, nos 
produtos básicos. E não só sa- 
ber quanto se transportou, po- 
der-se-á querer saber quais são 
as origens desse tráfego, quais 
são os seus destinos; importa, 
evidentemente, para uma ex- 
ploração racional dos transpor- 
tes, conhecer entre que pontos 
se desenvolvem os principais 
tráfegos, muitos deles exigindo 
até a ocupação de material cir- 
culante específico. Então, todos 
os meses, o Centro de Infor- 
mática recebe dos vários pon- 
tos da Rede, por intermédio do 
Serviço de Fiscalização das Re- 
ceitas, todas as declarações de 
expedição que foram elabora- 
das nesse mês. Essa a razão 
porque se pede e se estabelece 
nas relações de expedição, quer 
o código da estação de origem, 
quer o código da estação de 
destino, quer ainda o código de 
cliente (a apresentação dos vá- 
rios tipos de receita, o peso 
transportado, o tipo de merca- 
dorias, etc., etc., todas essas 
informações constantes da re- 
lação. de expedição têm uma fi- 
nalidade). Elas. não existem por 
existir. Na verdade, todas essas 
informações vão ser exploradas 
em tratamento automático E 
vão permitir uma informação 
compieta e cruzada da caracte- 
rização do nosso tráfego. Por 
exemplo, a partir da gravação 
do código da estação de ori- 

gem, e do código de estação 
de destino, de todas as esta- 
ções juntamente com o tipo de 
mercadoria e com o total de re- 
ceita de transporte ferroviário, 
o computador vai pôr «cá fora» 
por tipos de mercadoria, a ma- 
triz origem-destino do tráfego 
dessa mesma mercadoria. To- 
dos os meses a Empresa «sabe» 
quanto se transportou em Cci- 
mento, quantos vagões foram 
utilizados nesse transporte e 
quais às suas origens e desti- 
nos. Sabe-se igualmente qual a 
receita total proveniente desse 
tipo de tráfego, e, o mais inte- 
ressante, é que estamos neste 
momento numa fase de elabo- 
ração de possíveis modelos 
que, a partir destes valores his- 
tóricos, nos permitirão estabe- 
lecer modelos previsionais que, 
face ao desenvolvimento de 
uma nova unidade fabril (por 
exemplo, da fabricação do ci- 
mento, numa zona, é O cresci- 
mento da construção civil, nou- 
tra) nos vão indicar itinerários 
a ser utilizados, se esse tráfe- 
go, aparecer, e, por consequên- 
cia, qual o tipo e quantidades 
de material que circularão nes- 
ses novos itinerários além de 
possibilitar o estudo da neces- 
sidade ou não de efectuar in- 
vestimentos nás infra-estrutu- 
ras, alargamento de cais, etc.. 
Vê-se, portanto, a utilidade des- 
tes tratamentos automáticos, 
mas mais uma vez se aponta 
ser fundamental que a informa- 
ção esteja corrigida de base e 
que ela chegue a tempo. Se to- 
dos nós, hoje, reclamamos por 
uma boa gestão, uma gestão 
eficiente, e uma gestão opor- 
tuna, ela só pode existir se to- 
dos nós, dentro do nível do 
raio da nossa acção, também 
tivermos as mesmas preocupa- 
ções. Quando se pedem datas pré-fixadas para fecho dos mo-. 
vimentos do tráfego numa es- 
tação, não é sem nenhuma ra- 
zão. E essa razão está, pratica- 
mente, sempre ligada a este cir- 
cuito coordenado de gestão, 
que interessa institucionalizar. 

Outro caso típico, também 
quanto à caracterização do nos- 
so tráfego, é o caso dos passa- 
geiros. Como se sabe, estabe-. 
lece-se um documento-resumo 
do tráfego de passageiros nas 
estações, os chamados F-6 e 
os F-12, para assinaturas. Pois 
bem, esses documentos tam- 
bém chegam ao Centro de In- 
formática, também são cá gra- 

atrás indicado, chamado de |! definem a DS SEIDALDE da 
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nhecer integralmente, por exem- 
plo, o número de bilhetes ven- 
didos por estação, e nela as 
várias utilizações, isto é, quan- 
tos de 1.º classe, quantos de 
2.º, quantos bilhetes, ao todo, 
foram vendidos na Empresa, 
quantos de tarifa geral, como 
das outras tarifas. E entre os 
de tarifa geral, quantos foram 
os de redução de 50% ou quan- 
tos foram os oitavos. Se a Em- 
presa não.tiver, em constância, 
estes indicadores, dificilmente 
poderá propor. políticas tarifá- 
rias, poderá engendrar um es- 
quema de maior satisfação pú- 
blica, porque só realmente a 
partir do conhecimento dos trá- 
fegos se pode então constatar 
a aderência entre o que nós 
preduzimos quanto a lugarés e 
preços, e a chegada efectiva 
dos utentes. Uma alteração ta- 
rifária é — mas só com essas 
informações — imediatamente 
avaliada em termos da reacção 
aos novos preços, da preferên- 
cia de uma nova classe ou da 
maior afluência à utilização de 
assinaturas. Este, foi um exem- 
plo, ligado à função comercial, 
mas em todas as funções exis- 
te esta preocupação, no sen- 
tido de a mesma informação 
servir a várias finalidades. 

No respeitante aos abasteci- 
mentos, (um outro exemplo), 
hoje em dia, todo o controlo 
de material em armazém, é fei- 
to à partir de documentos, OS 
quais vão ser tratados em or- 
denador onde existem ficheiros 
de existências e de gestão de 
nomenclaturas. Assim, é o pró- 

OA 

Tal como já aconteceu no 
"ano, anterior — no Porto e em 
Ovar — vai a C.P., dar a sua 
colaboração à Exposição Infan- 
til de Artes Plásticas — «O 
Comboio Visto pela Criança» 
— que se realizará em Aveiro. 

Por iniciativa do Ministério. 
de Educação e Investigação 
Científica e do Fundo de Apoio 
aos Organismos Juvenis de 
Aveiro, a referida Exposição de- 
verá realizar-se naquela cidade, 
no próximo mês de Maio. 

Dentro de uma política que 
tem vindo a ser desenvolvida, 

a C.P. patrocinará a referida 
Exposição, apoiando a sua di- 
vulgação e colaborando através 

"de um responsável técnico, o 
qual dará todo o apoio ao FAOJ 
local. 

Todos sabemos o interesse 

vados e vão-nos permitir co- | 

“sições. Se 

A 

que o comboio exerce sobre as 
crianças — e até sobre mui- 
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prio . ordenador que ajuda no 
alerta de situações de ruptura 
de material em stock nos ar- 
mazéns, e que informa a Divi- 
são de Abastecimentos, sobre 
as necessidades de novas aqui- 

imaginarmos, por- 
tanto,: todo este conjunto de 
aplicações, não é então difícil 
verificar que só um computador 
com a sua capacidade excep- 
cional de cálculo, de integração 
é de classificação de informa- 
ções, poderá elaborar um do- 
cumento final de indicadores 
fundamentais de gestão na 
C. P.. A informação estatística, 
os indicadores de gestão de 
pessoal, o controlo orçamental, 
o conhecimento do nosso trá- 
fego, etc. etc., são — podemos 
dizê-lo — o ponto final, o vér- 
tice de uma pirâmide de todo 
um conjunto de sistemas de in- 
formação que nascem, na ver- 
dade, das mãos do factor da es- 
tação, na «folha de marcha» da 
tripulação do comboio, nas loc. 
601, 602 ou 619 que todos os 
dias justificam a saída do ma- 
terial de armazém, no H26, que 
nas oficinas distribui as horas 
trabalhadas por obra, etc.. 

Como se vê, para atingir uma 
gestão eficiente, a informação 
elaborada informaticamente na- 
da mais é do que uma utiliza- 
ção — com meios potentes de 
cálculo e classificação — da in- 
formação que todos tecnica- 
mente produzimos. 

A responsabilidade de todos 
na gestão é, talvez, e afinal, 
mais efectiva e concreta do 
que, por vezes, julgamos Sã 

EEE | 

O comboio visto 
pela criança 

1 tos adultos — nos seus varia- + 
dos aspectos. Aspectos que 
vão desde as locomotivas — 
sempre factor de atracção — 
até à via, à catenária e ao ma- 
terial rebocado. Estamos, pois, todos convida- 
dos a examinar as pequenas 
obras de arte — pintura e poe- 
sia — que as crianças fizeram, 
tomando como tema, este meio 
de transporte, este meio onde 
nós, ferroviários, desenvolve- 
mos grande parte da nossa 
vida, alguns até toda a sua vida. 

Porque esta manifestação ar- 
tística nos parece proporcionar 
não só um local de encontro 
para as crianças do Distrito de 
Aveiro, mas também para os 
próprios ferroviários, aqui fica a 
notícia, para aqueles que a qui- 
serem ir ver, com a côr e o mo- 
vimento que as fotografias que 
Spessontamos, não permitem. 

| 690, 

Pode assim designar-se, por 
as linhas férreas terem perten- 
cido a várias Empresas e ao Es- 
tado, ao longo de quase 85 
anos (1863/1947). 
Eis, em resumo, a história 
dalgumas delas. 
Começamos pela Linha do 

Norte, de via larga (1,67m), a 
mais antiga, com quase 115 
anos, o troço de Gaia a Estar- 
reja. Até 1910 a Empresa que 
a explorava tinha o nome de 
Companhia Real dos Caminhos 
de Ferro Portugueses. 

Após a implantação da Repú- 
blica passou a designar-se por 
Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portugueses (C.P.) e, 
ultimamente, após a nacionali- 
zação, simplesmente C.P.— 
Caminhos de Ferro Portugue-. 
ses. 

Depois, por antiguidade, te- 
mos a Linha do Minho, também 
de via larga (1,67m), cujo pri- 
meiro troço, de Campanhã a 
Braga, foi inaugurado em 20/ 
/5/1875. Pertencia ao Caminho 
de Ferro do Minho. 

A Linha do Douro, de igual 
bitola, cujo primeiro troço inau- 
gurado, de Ermesinde a Pena- 
fiel, em 29/7/1875, pertencia 
ao Caminho de Ferro do Douro. 

Mais tarde, as linhas do Mi- 
nho e do Douro constituiram os 
Caminhos de Ferro do Estado 
—- Direcção do Minho e Douro 
(M. D.). No mesmo ano de 1875, em : 
2 de Outubro, inaugurou-se ain- 
da a Linha da Póvoa, de via re- 
duzida (0,90m), de Boavista à 
Póvoa de Varzim. Pertencia à 
Companhia do Caminho de Fer- 
ro do Porto à Póvoa, que mais 
tarde seria designada por Com- 
panhia de Caminhos de Ferro 
de Porto à Póvoa e Famalicão 
(P.P.F.): 

A Linha de Guimarães, de via 
reduzida (1,00m), cujo primeiro 
troço foi inaugurado em 31/12/ 
/1883, pertencia à Companhia 
dos Caminhos de Ferro de Gui- 
marães (C.F.C.). 

Mais tarde, estas duas últi- 
mas linhas, ambas de via redu- 
zida mas de bitola diferente 
(0,90 m. a Linha da Póvoa e 1,00m a Linha de Guimarães) 
passaram a fazer parte da Com- 
panhia dos Caminhos de Ferro 
do Norte de Portugal (N.P.), 
sendo então alargada a bitola, 
de 0,90m para 1,00m na Linha 
da Póvoa. Como era neces- 
sário ligar as duas linhas (Gui- 
marães e. Póvoa) ampliou-se 
então a Linha da Póvoa, de Tro- 
fa a Senhora da Hora. 
Foi também autorizado, mais 
tarde, que o algaliamento exis- 
tente na Linha do Minho, entre 
Trofa e Lousado, atingisse Fa- 
malicão, términus da Linha da 
Póvoa. 

Uma-outra Empresa ferroviá- 
ria — a Companhia Nacional de 
Caminhos de Ferro (C.N.) — 
construiu a Linha do Tua, de via 
reduzida (1,00m), cujo primeiro 
tróço (tua à Mirandela) se 
concluiu em 29/9/1887, e a Li- 
nha do Dão, de via reduzida 
(1,00 m), a 25 de Novembro de 

O Caminho de -Ferro 
MANTA DE RETALHOS 

"*" Já neste século, na primeira 
década, surgiu a Companhia 
Pórtuguesa para a Construção. 
e Exploração de Caminhos de 
Ferro— Linhas do Vale do Vou- 
ga, que construiu a Linha do 
Vouga, de via reduzida (1,00m), 
cujo primeiro troço foi inaúgu- 
rado em 21/12/1908. 

A estas três últimas linhas 
há que juntar outras, também 
de via reduzida, construídas 
pelo Estado (M.D.), a saber: 

" — Linha do Tâmega, de via 
reduzida (1,00m), cujo primeiro 
troço se inaugurou em 21/3/ 
/1909; 
— Linha do Corgo, de via re- 

duzida (1,00m), cujo primeiro 
troço foi inaugurado em 12/5/. 
7/1906, e 

—— Linha do Sabor, de via re- 
duzida (1,00m), cuja inaugura- 
ção do primeiro troço se deu 
em 17/9/1911. 

O ritmo de construção de 
vias férreas continuou, mesmo 
durante a Grande Guerra de 
1914-1918. 

Menos de 1 ano após o 28 de 
Maio de 1926, a C. P. tomou de 
arrendamento as linhas dos Ca- 
minhos de Ferro do Estado, 
tendo sub-arrendado algumas, 
a partir de 1928. 

Em 1 de Janeiro de 1947, 
20 anos depois, todas as outras 
linhas a que fizemos referência 
passaram também para a C. P.. 

A via reduzida passou a de- 
signar-se via estreita, manten- 
do toda ela a bitola de 1,00 m. 

Nos últimos 50 anos, muito 
pouco se fez no referente a ca- 
minhos de ferro, pois não se 
chegou a construir centena e 
meia de quilómetros de via fér- 
rea, náã zona norte, com a agra- 
vante de se abandonarem obras : 

em curso para novas"-linhas, | 
entre as quais ás de Viana do | 
Castelo a Ponte de Lima e de 
Régua a Lamego. Y 

A propósito destas linhas, velhas aspirações daquelas re- 
giões, há que referir ter chega-. 
do a haver material adquirido. 
para circular na Linha do Vale 
do Lima, o qual acabou por ser 
cedido à Espanha. Quanto à Li- 
nha de Régua a Lamego, em 
fins de 1923 tinha sido publica- 
da uma portaria aprovando o 
local da estação de Lamego, es- colhido pela Câmara Municipal, | 
da época, e nessa mesma altura 
iniciaram-se os trabalhos para 
a construção da ponte sobre o |. 
Douro, na Régua. 

Bastantes anos depois, quan- 
do já estavam concluídas todas 
as obras de arte para o assen- 
tamento dos carris, foi trans-. 
formada a ponte ferroviária em | rodoviária e o local para o E. P. 
da estação de Lamego, foi ce- 
dido ao Ministério da Justiça, para a construção do Tribunal, 
parecendo assim haver a preo- 
cupação de acabar com as es- 
peranças dos que aspiravam 
pelo caminho de ferro. 

Vale a pena comparar estes últimos 50 anos (1926 a 1976) com os que antecederam (1875 
a 1925), em que se cons- 
truiram, só a norte do rio Dou- 
ro, mais de 700 quilómetros de + * 
linhas e 130 estações. 

Quanto a túneis, basta per- 
correr os 200 quilómetros da 
linha do Douro e a linha até Sa- 
lamanca, também construída à | 
expensas dos portugueses, para 
se aquilatar do valor dos nos- 
sos pioneiros em caminho. de 
ferro. Falando de pontes, não pode de 
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na Regiao Norte 
esquecer-se Gustave Eiffel, que 
viveu em Portugal desde o final 
de 1875 a meados de 1877, para 
acompanhar e dirigir a constru- 

ção da sua obra-prima em Por- 

tugal: a ponte sobre o rio Dou- 
ro, e bem assim a construção 
de outras 7 pontes ferroviá- 
rias, sendo 5 na linha do Minho 
e 2 na linha-do Douro, a saber: 

Em Janeiro de 1876 começa- ram os trabalhos na ponte do Douro, no Porto, que se cha- mou D. Fernando até à data da inauguração (4/11/1877) dia 
em que a rainha D. Maria Pia 
autorizou que lhe fosse dado o seu nome. 

A cidade do Porto foi teste- munha dos inúmeros trabalhos relacionados com o caminho de 
ferro, que muito ajudou o seu — | desenvolvimento, e isso mes- mo foi reconhecido pelo Co- se P 

+ | mércio e pela Banca, que muito 
contribuiram para que do Porto partissem linhas férreas de pe- — | netração no norte, até atingirem a Espanha, o que sucedeu em Valença (Março de 1886) e Barca de Alva (Dezembro de 1887). Também os edifícios princi- 
pais das estações de Boavista, de Campanhã e de S. Bento se integraram bem nas zonas em que foram construídos. = Os das duas primeiras esta- Oes são da mesma época bre77) e o de S. Bento, conquanto fosse projectado no final do. século: XIX, só come- 
çou à construir-se nos princí- 
pios deste século, sendo inau- — | gurado em 5 de Outubro de 
1916. 

Não pode esquecer-se o seu 
valioso átrio, revestido de pai- 
néis de azulejo do grande artis- 
ta Jorge Colaço, que merece 
justa admiração de nacionais e 

— | estrangeiros. 
— Também não devemos deixar 

de mencionar os túneis de Al- 
fândedga,e de S. Bento, ambos 
dos fins do século XIX." 

Para remate desta manta de 
retalhos (linhas férreas) ainda 
devemos assinalar a existência 
de linhas algaliadas: 
— na Linha do Minho, de 

Trofa a Famalicão, aproximada- 
mente 9 quilómetros, e 
— na Linha do Douro, de Ré- 

gua a Corgo, menos de 1 quiló- 
SENTO. / 

" Qualquer destes troços tem 
uma ponte, em que igualmente 
se fez o algaliamento. 

Em Viana do Castelo ainda 
há um funicular, até Santa Lu- 
zia, igualmente explorado pela 
e PR. 
ao. electrificação já anda na 

— RENATA 

OO OE ESA FOSTER: ENE - Linha Ao km. Nome Inauguração 

Minho 49,5 Cávado 21-10-877 
Norte 334,561 M. Pia 4-11-877 
Minho 66,3 Neiva 24-02-878 Minho 80,3 Lima 1:07-878 
Minho AT 2 Âncora 1-07-878 
Minho 104,9 . Coura 15-01-879 
Douro 49,3 Vila Meã 15-09-878 
Douro 57,0 Tâmega 15-09-878 

Região Norte desde 1964, mas com excepção do troço da Li- nha do Norte (Aveiro-Campa- nhã) só há um outro pequeno troço electrificado, na linha do Minho, de S. Bento a S. Ro- | mão. 
Quanto a via dupla, também 

a situação é semelhante, con- 
quanto no troço da Linha do 
Norte, já referido, só haja via 
dupla entre Aveiro e Gaia. Na 
Linha do Minho, entre S. Bento 
e Ermesinde e na Linha da Pó- 
voa entre Trindade e Senhora da Hora. | 

Há que referir também ser a 
única Região com tracção a va- 
por, ainda em 1977. 

No mês de Março (1977) foi 
a locomotiva 0187 que rebocou 
o último comboio, na via larga, 
em que se retirou a tracção a 
vapor. 

A 0187 foi construída em 
1924 pela firma alemã HENS- 
CHEL & SOHN, de Cassel (n.º 
de fabrico 19898) por conta 
das «reparações da Guerra de 
1914/1918», para os Caminhos 
de Ferro do Estado (Direcção do Sul e Sueste). 

Encontra-se afecta à Região 
Norte, desde há pouco. 

Quanto à via estreita, a trac- 
ção a vapor ainda se mantém, 
esperando - se, contudo, que 
seja por pouco tempo. 

Depois, só sendo utilizada pe- 
los saudosistas; em especial 
estrangeiros, quando pretende- 
rem viajar no comboio «Século 
XIX» ou no «Comboio Histó- 
rico» — peças do maior valor, 
já destinadas ao futuro Museu 
Ferroviário. 5 

A PARTIR DE 1 DE MAIO, PASSE SOCIAL ALARGADO À C.P. 

O alargamento do passe so- 
cial ao caminho de ferro, por 
um lado, e à segunda coroa de 
Lisboa, por outro, a partir do 
próximo dia 1 de Maio, assim 
como a inauguração tda rede de 
transporte escolar no próximo 
ano lectivo, mais concretamen- 
te em Outubro, eis algumas das 
revelações que o ministro dos 
Transportes faz a «A Capital» 
numa entrevista que publicare- 
mos na nossa edição de ama- 
nhã. Ao analisar os problemas 
fundamentais do seu departa- 
mento, o dr. Rui Vilar defende 
uma profunda transformação 
cultural nos transportes e no 
trânsito e mostra-se confiante 
quanto aos resultados do sec- 
tor público empresarial. 

O alargamento do passe so- 
cial ou intermodal ao caminho 
de ferro e simultaneamente à 
segunda coroa de Lisboa vai 
beneficiar muitos milhares de 
trabalhadores e de estudantes, 
mormente da margem sul do 
Tejo. O custo do passe para a 
segunda coroa será de 500$00 
por mês, com direito a um nú- 
mero ilimitado de viagens em 
todos os dias da semana, e à 
utilização das carreiras da Car- 
ris, do Metro, da Rodoviária 
Nacional, da C. P. e da Trans- 
tejo. 

«A Capital) — 10/3/77 

DESCARRILAMENTO | NA AMADORA ATRASA MILHARES DE PASSAGEIROS 

" LINHA DO ESTORIL: 

Um comboio descarrilou on- 
tem, pelas 6h e 16m, na estação 
da Amadora, não se tendo veri- 
ficado contudo, acidentes pes- 
soais, nem prejuízos materiais 
significativos. Segundo um por-. 
ta-voz da C.P., a situação na 
via ficou completamente nor- 

. malizada ao fim do dia. À mes- 
ma fonte indicou «falta de ade- 
rência ao carril do aro do ro- 
dado da última carruagem de 
uma unidade tripla eléctrica». 
como a causa provável do des- 
carrilamento. 

Após o acidente, os com- 
boios passaram a circular em 
via única entre a estação da 
Amadora é a de Benfica. 

Cerca das 13 horas, porém, 
já transitavam nos dois senti- 
dos, entre Lisboa e Sintra. 

Em consequência do descar- 
rilamento, milhares de passa- 
geiros sentiram os transtornos 

7 EPIC 

provocados pela imobilização da linha 2, na estação da Ama- 
dora. Embora a C. P., tenha di- 
vulgado a ocorrência através da 
rádio, a partir das 7h45m, mui- 
tas pessoas foram apanhadas 
de surpresa e tiveram de sujei- 
tar-se a esperar, em interminá- 
veis filas pelos autocarros pe- 
didos pela C.P., à Carris e à 
Rodoviária Nacional, cerca das 
oito horas quando aquelas com-- 
panhias rodoviárias têm todo 
o material ocupado. Só às 
11h30m os autocarros que fa- 
ziam o trasbordo, começaram a 
regressar a Benfica, pratica- 
mente vazios. 

À tarde, os comboios que 
paravam em todas as estações, 
circulavam a 10 quilómetros 
horários, nas proximidades da 
zona do acidente, o que deter- 
minou atrasos de 10 a 15 mi- 
nutos. 

«Diário» — 19/3/77. 

mais de 83 mil contos 
de défice 
54 milhões de passageiros transportados em 1975 

Foi divulgado o relatório do Conselho de Administração da Sociedade Estoril, empresa ex- 
ploradora da linha de caminho 
de ferro entre Cais do Sodré 
(Lisboa) a Cascais. Naquele 
ano, à SE transportou, nos seus 
comboios, 54 156 000 passa- 
geiros, enquanto, nos dois anos 
precedentes, os passageiros transportados haviam sido, res- 
pectivamente, 48979000 e 
51 901 000. Assim, utilizaram 
os comboios da linha do Esto- 
ril, em 1975, mais 5 177 000 do 
que em 1973 e mais 2 255 000 
éo que em 1974. Ee 

O exercício de 1975 fechou 
com um saldo negativo de 
31 024 contos, a que se junta- 
ram 51471 contos de défice 
no período de 1972/1974. As- 
sim, o negativo total, ou défice 
acumulado, em 31 de Dezem- 
bro daquele ano, ascendia a 
82 495 contos. 

As receitas brutas do tráfego 
foram de 206 526 contos e as 
de fora dele cifraram-se apenas 
em cerca de 2028, o que per- fez portanto, uma receita glo- 
bal de 208 554 contos. 

Segundo se comprovou, as 
novas tarifas, vigorantes desde 

1 de Julho, com um aumento 
médio de 50,4% e inferiores às 
de tranvias praticadas no resto 
do país (designadamente no to- 
cante às assinaturas e, dentro 
destas, às de maior percurso), 

/ A CPNA IMPRENSA 
foram insuficientes para fazer face ao aumento de encargos, imprevisíveis aquando da en- trada em vigor das tarifas ante- ftiores, que vigoraram de 1 de Abril de 74 a 30 de Junho de 75. A evolução dos custos re- 
sultou essencialmente dos 
acréscimos de despesas com 
salários e de natureza social. 
«Jornal de Notícias», 20/3/7171 

eu 

C. P. TEM JÁ ESTATUTOS DE EMPRESA PÚBLICA 

A empresa pública denomi- nada Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, naciona- lizada no dia 16 de Abril de 1975, é uma pessoa colectiva de direito público que passa a denominar - se Caminhos de Ferro Portugueses, EP e a re- ger-se por estatutos próprios anexos ao decreto-lei (número 109/77) que estamos a trans- crever e que vem publicado no «Diário da República» de hoje. Assim, e conforme ao arti- culado do diploma, «transitam para os Caminhos de Ferro Portugueses, EP, todos os tra- balhadores que à data da en- trada em vigor deste diploma devam consignar-se ao servi- ço da empresa nacionalizada C. C. F.P. Companhia dos Ca- 
minhos de Ferro Portugueses». 

Mais estabelece o diploma: 
A reunião para a designação 
dos representantes das autar- 
quias locais terá lugar dentro 
do prazo de dois meses e será 
convocada pelo Ministério dos 
Transportes e Comunicações 
por carta registada. =| 

Em anexo a este decreto-lei 
são publicados os estatutos 
dos Caminhos de Ferro Portu- 
gueses enquanto empresa pú- 
blica. 

O Conselho-Geral, segundo 
estabelecem os estatutos, será 
composto pelo Ministério dos 
Transportes e Comunicações 
Ou um seu representante; re- 
presentantes do Governo até 
ao limite de 10, repartindo-se 
pelos Ministérios da Adminis- 
tração: Interna, Finanças, Urba- 
nismo e Ambiente, Comércio e 
Turismo, Indústria, Trabalho, 
Obras Públicas, Agricultura e 
Defesa; representantes dos tra- 
balhadores da empresa em nú- 
mero igual ao dos representan- tes do Governo; representantes 
das autarquias locais até ao |li- 
mite de 10; um representante 
do órgão central do planeamen- 
to e um de cada um dos seus 
órgãos regionais; um represen- 
tante da administração pública 
do sector dos transportes ter- 
restres. 
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Equipamento de Transmissão 
Telegráfica 

As características específicas 
da mensagem telegráfica, vul- 
garmente designada por «te- 
lex», sobretudo a rapidez, a se- 
gurança e a simplificação da 
linguagem, fazem dela um im- 
portante meio de comunicação, 
e até o mais aconselhável num 
vasto campo de actividades. 

Havendo, no âmbito ferroviá- 
rio, um largo conjunto de infor- 
mações que, com vantagens 
evidentes, são susceptíveis de 
tratamento telegráfico, nomea- 
damente as relacionadas com 
horários, gestão de carruagens 
e vagões, lotações, tonelagens, 
retenções e despachos de re- 
messas, situação diária das uni- 
dades imobilizadas nos Servi- 
ços de Manutenção e Grupos 
Oficinais, gestão de materiais 
dos Abastecimentos, etc., deci- 
diu-se instalar na C.P., uma 
Rede Telegráfica Automática 
privativa. 

Por razões de vária ordem, 
entre as quais se destaca o ele- 
vado custo dos respectivos 
equipamentos, resolveu-se que 
a instalação da Rede se pro- 

 cessasse por fases. Em princí- 
pios de 1976, foi dada por fin- 
da a 1.º fase, com a estrutura 
que a figura esquematiza. Ser- 
ve, basicamente, os Transpor- 
tes e tem sido utilizada na ges- 
tão de carruagens e vagões; 
por essa razão, a Redé actual 
apresenta-se distorcida relati- 
vamenteé às suas potencialida- 
des, com um grau de utilização 
ainda baixo, o que se tem de 
considerar normal enquanto se 
não fizer a sua ampliação, que 
virá permitir que cada utilizador 
se possa ligar a um maior nú- 

A REDE 
TELEGRÁFICA 

mero dos correspondentes que 
lhe são funcionalmente prefe- 
renciais. 

A Rede está constituída por 
3 Centrais Automáticas, os 
equipamentos de Transmissão 
e 22 postos periféricos (teleim- 
pressores), num total de inves- 
timento que, em valores actuais 
deve montar a cerca de dezoito 
mil contos. 

As Centrais, instaladas em 
Lisboa P, Barreiro e Campanhã 
são de fabrico francês, CIT-Al- 
catel, e podem considerar-se 
quase completamente electró- 
nicas. Estão interligadas numa 
estrutura integrada; nesta, à 
Central de Lisboa P desempe- 
nha um papel centralizador e de 
trânsito, possibilitando que cada 
posto possa comunicar com to- 
dos os postos da Rede, mesmo 
que. não pertençam à sua pró- 
pria Central. 

Os equipamentos de trans- 
missão, da marca Philips, total- 
mente electrónicos, constituem 
a parte mais onerosa da Rede. 
Utilizando a técnica de modela- 
ção por desvio de frequência, 
F. D.M., convertem, na emis- 
são, OS impulsos binários, pro- 
venientes dos teleimpressores, 
em sinais de frequência vocal 
e, na recepção, os sinais de 
frequência vocal, provenientes 
das linhas, em impulsos biná- 
rios; graças a este processo, 
torna-se possível a comunica- 
ção com postos situados a 
grandes distâncias das Cen- 
trais. Por outro lado, estes equi- 
pamentos, de telegrafia harmó- 
nica sobreposta, também per- 
mitem a simultaneidade, no 
mesmo suporte de transmis- 
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Central Telegráfica 

são, duma comunicação telefó- 
nica e de várias comunicações 
telegráficas. fã 

Os teleimpressores, da mar- 
ca SAGEM, são semi-electróni- 
cos e, devido à quantidade de 
órgãos mecânicos que pos- 
suem, tornam-se os componen- 
tes mais, delicados da Rede, 
do ponto de vista de conserva- ção. Funcionam em local (inde- 
pendentemente . da Rede) ou 
em ligação à Rede. À sua ex- 
ploração, «semi-duplex», permi- 
te, alternadamente, emitir e re- 
ceber mensagens, possibilitan- 
do o diálogo escrito entre os 
correspondentes. Cada apare- 
lho possui acessoriamente um 
perfurador de fita e um leitor de 
fita perfurada. A emissão de 
mensagens pode ser feita ma- 
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nualmente por actuação no te- | 
clado ou automaticamente por 
leitura de fita perfurada; a re- | 
cepção é feita no papel do rolo 
e pode sê-lo também, e simul- : 
taneamente, em fita. Sendo a velocidade de trans- | 
missão da Rede de 50 Band, o | 
que corresponde à transmissão. máxima de 67 palavras, de ta-|- | 

“manho médio, por minuto, só | 2 
é possível atingi-la e mantê-la 
com o leitor de fita; nenhum 
operador o conseguiria, com 
actuação manual no teclado, 
durante a transmissão de toda uma mensagem. Por esta razão, || 
e para não ocupar por demasia- 
do tempo os respectivos circui- | 
tos de transmissão, qualquer | 
mensagem a transmitir deve ser 
previamente gravada em fita 
perfurada, com o aparelho a | 
funcionar -em local, e só depois 
transmitida ao posto de desti-: 
no, por intermédio do leitor. Bl 
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58 novos veículos para a linha de Cascais 
Entre à nossa Empresa e a 

«SOREFAME» (Sociedades Reunidas de Fabricações Metá- 
licas — S. A. R. L.) foi celebra- 
do um importante contrato para 
o fornecimento, à C. P., de 58 
veículos (8 Unidades Quádru-. 
plas e 6 Triplas, todas eléctri- 
cas, 7 automotoras e | carrua- 
gem-reboque piloto). 

Este Contrato testemunha 
assim o acordo de ambas as 
partes outorgantes, sobre os 
termos e condições que O cons- 
tituem. Por outro lado, teste- 
munha ainda a aprovação e 
acordo da «Gec Traction Limi- 
ted», com sede em Manchester 

(Inglaterra), como firma sub- 
contratante, para o fornecimen- 

to de 60 «bogies» - reboques, 
sem cilindros de freios, do tipo 
«Schindler», e montagem dos 
mesmos em material circulante 
(já existente), na Linha de Cas- 
cais. Também, em cumprimen- 
to do mesmo acordo, a aludida 
Firma inglesa (designada por 
GECT), fica encarregada de 
transformar diversas carrua- 
gens (já ao serviço) pertencen- 
tes ao parque da Linha de Cas- 
caisó, bem como de fornecer 
todo o equipamento de tracção 
e controlo para os veículos aci- 
ma mencionados. 

O material que integra Oo for- 
necimento a que este Contrato 
se refere, será entregue à C. P. 
dentro de um período-base, O 

qual terá como limite, a data de 
entrada em vigor do mesmo 
Contrato que, aliás, se proces- 
sará com o seguinte escalona- 
mento de entregas: 

60 «Bogies»-Reboques e 4 
sobresselentes sem cilindros de 
freio, do 20.º ao 3.º mês; 

1 Carruagem- Pilato, a af dos 
mês; 

8 Unidades Quádruplas Eléc- 
tricas, do 30.º ao 33.º mês (à 
cadência de 3 por mês); 

6 Unidades - Triplas Eléctri- 
cas, do 33.º ao 35.º mês (à ca- 
dência de 3 por mês); 

7 Automotoras, do 35.º ao 
37.º mês (à cadência de 3 por 
mês); 

4 «Bodgisennhabouue. com Ci- 

lindros de freio sobresselentes, 
no 37.º mês; 

4 «Bogies»-Motores, sobres- 
selentes, no 38.º mês. 

Quanto ao material circulante 
do actual parque da Linha de 
Cascais, a transformar ao abri- 
go do presente Contrato, será 

entregue segundo programa a | 
acordar por ambas as partes | 
outorgantes, não devendo, con- | tudo, ultrapassar a data final | 
das entregas do fornecimento 
principal, isto é, dos veículos e 
sobresselentes, a que fizemos: 
referência. : 
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